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ABSTRACT
Objective: To characterize pain management in hospitalized children. Method: This is an 
observational, cross-sectional, retrospective and descriptive study of quantitative approach, 
carried out in a secondary hospital in the city of São Paulo, through analysis of 1,251 medical 
records of children admitted to the pediatric department. Data were tabulated and analyzed 
through descriptive statistics. Results: A total of 88.8% of children were assessed for pain with 
standardized instruments and 86% had analgesia prescribed. Among the assessments, 37.8% 
of the children had pain; of these, 26% had severe pain, greater in orthopedic conditions; 
18.3% were not medicated, even with the presence of pain and prescribed analgesia; 4.3% had 
no analgesics prescribed; only 0.4% received non-pharmacological measures, and 40.3% had 
a report of reassessment. Professionals provided greater analgesia to children with surgical 
and orthopedic conditions compared to clinical conditions (p < 0.05). Conclusion: Pain 
management in hospitalized children is ineffective, from initial assessments to reassessments 
after interventions, with prioritization of medication actions guided by professional judgment 
in the face of pain complaints.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, diversos órgãos dedicaram-se ao estudo 

da dor, considerada uma das principais queixas e incapacida-
des em todo o mundo, incluindo crianças(1–4). De forma a dar 
visibilidade à temática como uma questão relevante de saúde 
pública(1,5), o controle da dor passou a ser considerado o quinto 
sinal vital(6–8). Porém, apesar da ciência do manejo da dor ter 
avançado, observa-se no cotidiano assistencial a dificuldade da 
tradução dos conhecimentos gerados pelas evidências para a 
prática clínica, principalmente em crianças doentes(5). 

A criança hospitalizada é exposta a experiências estressantes, 
seja pelos sintomas das doenças e/ou pelos procedimentos inva-
sivos e/ou dolorosos conduzidos como parte da rotina do trata-
mento(9–10). Em investigação Europeia, de 579 crianças avaliadas, 
87% apresentaram queixas álgicas em um dia no hospital(8), mas, 
apesar da dor ser frequente nesse público, o seu manejo é ina-
dequado e as crianças experimentam continuamente dores não 
aliviadas(11–12). 

Aqui, entende-se por manejo da dor as etapas de avaliação, 
planejamento de estratégias, intervenções, tanto farmacológicas 
quanto não farmacológicas e reavaliações, processo que deve 
ser cíclico para o seu melhor gerenciamento(2–4). Esse manejo é 
considerado como uma das funções assistenciais mais signifi-
cativas que os enfermeiros pediátricos enfrentam na clínica(13), 
pela consideração de fatores que podem influenciar a carac-
terização da dor por parte da criança, como a idade, o desen-
volvimento neuropsicomotor, o comportamento e habilidades 
cognitivas(8,14). De forma a auxiliar nesse processo, recomenda-se 
o uso de instrumentos que abordem aspectos multidimensionais, 
incluindo indicadores comportamentais e fisiológicos da dor(15), 
tais como: escalas NIPS (Neonatal Infant Pain Scale), FLACC 
(Face, Legs, Activity, Cry and Consolability), FACES, Verbal 
Numérica (padrão ouro)(14), e COMFORT(4,16).

Apesar da existência dos instrumentos citados e, em alguns 
serviços, protocolos para manejo da dor, mais da metade das 
crianças hospitalizadas experimentam dor intensa não ali-
viada(16). Isso demonstra que as evidências científicas não estão 
sendo aplicadas nas práticas clínicas, com incompatibilidade 
entre o que é defendido pelos setores de saúde e realizado pelos 
profissionais atuantes(13), refletindo a baixa capacitação teórico- 
prática. Em uma investigação realizada na Espanha, com 191 
profissionais de saúde, 50% relataram não ter recebido nenhum 
treinamento na assistência à criança com dor e 80% reconhece-
ram lacunas no seu conhecimento frente ao manejo da dor(17), o 
que se torna uma barreira à assistência individualizada. 

Há outras barreiras citadas na literatura, tais como: ausência 
de protocolos; tempo insuficiente para pré-medicação em pro-
cedimentos dolorosos; conflitos entre a equipe multidisciplinar; 
atraso na disponibilização dos fármacos; preocupações da equipe 
com efeitos colaterais; baixa confiança nos instrumentos; ausên-
cia de educação continuada; relutância dos pais na realização de 
medicações, entre outros(6,11).

O manejo inadequado da dor pode levar a impactos em 
curto prazo no desenvolvimento biopsicossocial da criança e 
na vivência da hospitalização por familiares, como também 
em longo prazo, com comprometimento da sensibilidade 
a eventos posteriores que proporcionem dor e aumento do 

estresse com traumas em relação ao serviço de saúde(11,17). Os 
enfermeiros desempenham um papel vital na experiência da 
dor em crianças, uma vez que são os profissionais que passam 
mais tempo ao lado do paciente e gerenciam o manejo da dor, 
podendo alterar o contexto citado com assistência de qualidade 
ou favorecer traumas e estresses consequentes da queixa álgica 
não aliviada(6).

Assim, emergiu a seguinte inquietação: “Como é realizado o 
manejo da dor de crianças hospitalizadas, considerando o pro-
cesso integral de internação?” Conhecer a temática é fundamen-
tal, tanto para a capacitação dos profissionais de saúde quanto 
para a implementação de estratégias assistenciais visando um 
plano terapêutico humanizado, individualizado e integral. Desse 
modo, este estudo objetivou caracterizar o manejo da dor em 
crianças hospitalizadas. 

MÉTODO

Desenho Do estuDo

Estudo observacional do tipo transversal, com aborda-
gem quantitativa, de caráter retrospectivo e descritivo. Para 
guiar a metodologia deste estudo, utilizou-se o instrumento 
Strengthening the reporting of observational studies in epide-
miology (STROBE)(18).

PoPulação

Foram analisados os prontuários de 1.251 crianças hospita-
lizadas, com idade entre 28 dias e 14 anos 11 meses e 30 dias, 
que transitaram entre um dos setores da divisão de pediatria da 
instituição coparticipante, no intervalo de um ano. 

local

Realizado em um Hospital escola, de nível secundário, do 
Município de São Paulo- SP, no período de julho de 2016 a 
julho de 2017. Esse serviço é composto de 178 leitos ativos, 
distribuídos entre as unidades de saúde do adulto, da criança 
e do neonato. O atendimento clínico e cirúrgico à popula-
ção pediátrica ocorre na divisão pediátrica composta pelos 
seguintes cenários: 1) Pronto Socorro Infantil (PSI), composto  
de 10 leitos de observação e 1 sala de emergência; 2) Unidade de 
Internação Pediátrica (UIP), com 15 leitos totais, e 3) Unidade 
de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP), com 5 leitos disponíveis 
e 1 leito reserva.

critérios De seleção

Foram critérios de inclusão os prontuários de crianças com 
idade entre 28 dias e 14 anos 11 meses e 30 dias, internadas na 
divisão pediátrica, no período de um ano; e critérios de exclusão 
os prontuários indisponíveis por uso em consultas ambulatoriais 
de seguimento, reinternações e uso por outros pesquisadores, ou 
com preenchimento incompleto, com a ausência de informa-
ções referentes a avaliação da dor, tanto no preenchimento do 
instrumento padronizado pela divisão quanto pela anotação de 
enfermagem. No caso em que a criança apresentou mais de uma 
internação no período estabelecido consideraram-se os registros 
da internação mais recente.
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coleta De DaDos

Os dados foram coletados por meio de consultas e análises 
dos prontuários, abordando características sociodemográficas, 
tempo e diagnóstico de internação, manejo da dor (avaliação 
por meio de instrumentos validados), medidas farmacológicas 
e não farmacológicas, e diagnóstico de enfermagem. Referente 
às medidas farmacológicas, os analgésicos da prescrição médica 
eram prescritos de forma regular, “a critério médico (ACM)” ou 
“se necessário (S/N)”. Em relação ao diagnóstico de enferma-
gem, adotou-se o uso do diagnóstico Dor aguda (NANDA-
00132) nas prescrições de enfermagem. O estudo visou avaliar o 
manejo da dor de forma contínua, valorizando a trajetória da dor 
na internação da criança na divisão pediátrica (PSI, UIP, UTIP), 
com inclusão dos registros de forma sequencial com prontuá-
rio único; e o quadro clínico dessa, sem avaliar variáveis como 
sedação, intubação e setor de internação no momento da dor.

Em relação ao escore de dor, consultou-se o impresso insti-
tucional de registro da dor. Esse impresso é utilizado em todos 
os setores da divisão pediátrica, e contém as escalas: 1) NIPS, 
indicada aos recém nascidos e as crianças de até 2 meses, com 
avaliação da expressão facial, choro, respiração, braços, pernas e 
estado da consciência; 2) FLACC: usada nas crianças entre 2 
meses a 7 anos e neuropatas, avaliando a face, pernas, atividade, 
choro e consolabilidade; 3) FACES: Uso nas crianças de 3 anos, 
e 4) Numérica: padronizada pela OMS e indicada como padrão 
ouro de avaliação, com uso em crianças acima de 7 anos, consi-
derando o autorrelato como avaliação. Os escores das escalas são 
avaliados como dor forte, moderada, leve e sem dor; no caso da 
FACES e Numérica, há o parâmetro de dor insuportável. Todas 
as escalas possuem seu uso validado no Brasil, e os profissionais 
da divisão pediátrica receberam treinamento no momento da 
implementação do instrumento. 

Foram avaliados todos os registros realizados pelos profissio-
nais, porém considerou-se o escore de maior intensidade da dor, 
ou seja, se em todo o percurso a criança apresentou queixa álgica 
leve a intensa, considerou-se o escore de maior intensidade. Para 
que os dados de diferentes escalas se tornassem comparáveis, o 
maior escore registrado foi dividido pelo valor máximo da escala 
correspondente, respeitando a variação de cada instrumento. 

No período de um ano foram registradas 1.728 inter-
nações, porém foram excluídos 477 prontuários devido aos 
critérios prévios, resultando em 1.251 prontuários, lidos na 
íntegra. Após a leitura, os diagnósticos médicos foram agru-
pados em 11 especialidades: 1) Respiratórias; 2) Cirúrgicas;  
3) Ortopédicas; 4) Metabólicas; 5) Neurológicas; 6) Nefrológicas; 
7) Otorrinolaringológicas; 8) Infecciosas; 9) Digestivas;  
10) Hematológicas, e 11) Outras afecções (febre, aspiração de 
corpo estranho, lúpus, urticária e queimaduras). 

análise e tratamento Dos DaDos

Os dados foram tabulados de forma eletrônica e analisa-
dos com estatística descritiva pelo uso do Software R3.5.3. As 
variáveis contínuas foram apresentadas por média e as variáveis 
categóricas por frequência e percentual. Para análise das asso-
ciações entre as variáveis independentes e dependentes, foram 
aplicados os testes de Person’s, Chi-Square, Kruskal-Wallis Rank 

Sum, Kruskal Wallis Chi-Squared e o exato de Fisher. O nível 
de significância estatística adotado foi de 5% (p < 0,05). 

asPectos éticos

O estudo foi submetido e aprovado pelos Comitês de Ética 
da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, pare-
cer N° 2.240.511, e da Instituição Coparticipante, parecer N° 
2.277.191, ambos de 2017. Foram respeitados os princípios 
éticos de pesquisa fundamentados na Resolução N° 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde. Os dados do prontuário foram 
coletados mediante formalização do Termo de Compromisso.

RESULTADOS
Foram lidos na íntegra 1.251 prontuários. Da amostra total, 

57,4% eram do sexo masculino, a média de idade foi de 3 anos e 
6 meses, as principais causas de internação foram as respiratórias 
(61,4%), cirúrgicas (16,8%) e ortopédicas (3,8%). O tempo de 
internação variou entre 3 a 10 dias, com média de 5 dias. Um 
total de 88,8% foi avaliado para dor por meio das escalas NIPPS 
(5,6%), FLACC (73,3%), FACES (3,5%) e Numérica (21,3%), 
e 481 apresentaram dor em algum momento da internação. 
Apesar de a equipe ter recebido treinamento prévio das escalas, 
11,2% das crianças não tiveram sua dor avaliada por essas, sem 
justificativa no prontuário. A Tabela 1 caracteriza as crianças e 
a avaliação da dor na amostra total. 

Na amostra total, 86% das crianças tinham medicamentos 
prescritos para manejo da dor (Tabela 2). Em relação às crian-
ças com dor, 95,6% tinham analgésicos prescritos, totalizando 
774 medicamentos, e 81,7% foram medicadas, sendo que as 
medicações mais utilizadas foram dipirona (76,1%), paracetamol 
(22,8%), cetoprofeno (16,4%) e tramal (13,1%). 

As crianças com afecções respiratórias (46,1%), cirúrgicas 
(24,9%) e ortopédicas (6,2%) foram as que mais apresentaram 
dor. Em relação à intensidade, 26% das crianças apresentaram 
dor intensa, mais prevalente nas causas ortopédicas (63,4%) 
e cirúrgicas (55,8%). As crianças com afecções ortopédicas e 
cirúrgicas foram as que tiveram a maior média de medicamentos 
prescritos (Tabela 3).

Algumas crianças não receberam intervenções para analgesia, 
apesar de apresentarem dor identificada pelas escalas e terem 
medicação prescrita. A ausência de analgesia, mesmo com a 
medicação prescrita, ocorreu em 18,3% das crianças, sendo mais 
frequente entre as internações de causas clínicas (28,4% nas 
respiratórias, 22,3% nas digestivas, 18,8% nas infectológicas, 
18,2% nas hematológicas, 16,7% nas otorrinolaringológicas, 15% 
nas nefrológicas e 6,7% nas outras afecções), em comparação 
às internações de causas cirúrgicas (6,7%) e ortopédicas (6,7%). 
Das 18,3% crianças sem analgesia realizada, 84% tiveram dor 
leve, 9% dor moderada e 7% dor intensa. E 4,3% das crianças 
com dor não tinham nenhum fármaco prescrito. 

Por meio da aplicação dos testes estatísticos para comparação  
das variáveis, foi possível observar que as crianças da especiali-
dade cirúrgica foram as mais medicadas, em comparação com 
as afecções metabólicas (p < 0,001), hematológicas (p < 0,003), 
infecciosas (p = 0,01), nefrológicas (p = 0,01), ortopédicas  
(p < 0,05), respiratórias (p < 0,001) e outras afecções (p < 0,001). 
E as afecções ortopédicas foram mais medicadas em comparação  
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às respiratórias, otorrinolaringológicas e outras afecções, com 
p < 0,001.

Para além do manejo farmacológico da dor, há também o 
manejo não farmacológico, porém apenas 6 crianças (0,4%) rece-
beram medidas não farmacológicas registradas na anotação de 
enfermagem, sendo essas: calor local (50%), distração (33,3%) e 
compressa fria (16,7%). Vale ressaltar que dentre os 18,3% com 
ausência de analgesia realizada, nenhuma delas tinham medidas 
não farmacológicas para manejo da dor, segundo as anotações. 

O diagnóstico de enfermagem NANDA 00132-Dor aguda 
foi aplicado para 30,1% das crianças internadas (Tabela 1), e 
foi interligado com a atividade de enfermagem prescrita pelo 
enfermeiro: “Realizar avaliação abrangente da dor, que inclua 
o local, as características, o início, a duração, a frequência, a 
qualidade, a intensidade ou a gravidade da dor e os fatores pre-
cipitantes”. Estabelecendo a relação entre a presença de dor e 
a eleição desse diagnóstico, observou-se que ele foi adotado  
para 53,8% das crianças que apresentaram dor em algum 
momento da assistência, com risco relativo de 3,63. E foi eleito 
para 14,8% das crianças que não apresentaram dor em nenhum 
momento da assistência. 

O instrumento de avaliação padronizado pela divisão pedi-
átrica não oferece campo específico para registro das reava-
liações da dor, sendo essas feitas na anotação de enfermagem. 
Porém, das crianças com dor, apenas 40,3% tiveram registro de 
 reavaliações nessas anotações.

DISCUSSÃO
Neste estudo, os dados contemplaram toda a trajetória da 

dor vivenciada por crianças, possibilitando uma visão abran-
gente relacionada a vários aspectos dentro da experiência da 
hospitalização. No cenário de coleta de dados, não havia um 
protocolo institucional que guiasse as práticas quanto a queixas 
álgicas, apenas um instrumento que padroniza a avaliação da dor 
com escalas validadas, no qual, de rotina, desde a admissão no 
PSI, são avaliadas de forma sistematizada e contínua entre sua 
transição nos setores, a cada 4 horas, como recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde(OMS)(2–4). 

A primeira etapa do manejo da dor é a avaliação, importante 
para o tratamento bem sucedido, pois a criança que tem sua 
queixa álgica avaliada e documentada têm maior probabilidade 
de receber tratamento. Os enfermeiros relatam que essa etapa 
é desafiadora, já que há a necessidade do uso do instrumento 
adequado que exige conhecimento teórico sobre conceitos da 
dor e do desenvolvimento infantil(19). 

Investigações relatam que instituições com programas estru-
turados para o manejo da dor obtêm, em geral, melhor qualidade 
nesse processo(13), porém na literatura se observam falhas, como 
visto neste estudo, no qual, mesmo com padronização e sistema-
tização da assistência, 11,2% da amostra total não foram avalia-
dos para dor. Essa baixa avaliação corrobora estudo realizado no 
Hospital Johns Hopkins com 199 crianças, o qual mostra que, 
apesar de 86% relatarem dor, apenas 48% tinham um escore de 
dor documentado no prontuário(5). 

Além disso, a avaliação precisa ser realizada com pro-
priedade; porém, nota-se que há o uso das escalas de forma 
mecânica, o que leva a escores de dor não representativos. Em 
investigação brasileira realizada em uma Unidade de Terapia 

Tabela 1 – Características da amostra (N = 1251) – São Paulo, SP, Brasil, 
2019.

Média (min – máx) IC 95%

Idade (anos) 3,6 (28 dias–14 anos) –

Sexo N (%) IC 95%

 Feminino 533 (42,61) [39,89–45,36]

 Masculino 718 (57,39) [54,64–60,11]

Causas de internação N (%) IC 95%

 Respiratórias 762 (61,40) [58,66–64,07]

 Cirúrgicas 209 (16,84) [14,86–19,03]

 Ortopédicas 48 (3,87) [2,93–5,09]

 Infecciosas 39 (3,14) [2,31–4,27]

 Neurológicas 38 (2,26) [1,57–3,24]

 Nefrológicas 33 (2,66) [1,90–3,71]

 Digestivas 29 (2,34) [1,63–3,34]

 Otorrinolaringológicas 21 (1,69) [1,11–2,57]

 Hematológicas 20 (1,61) [1,05–2,48]

 Metabólicas 14 (1,13) [0,67–1,88]

 Outros 38 (3,06) [2,24–4,17]

Tempo de internação (dias) Média (min – máx) IC 95%

 Respiratórias 4,68 (0–305) [3,0–3,5]

 Cirúrgicas 5,52 (0–366) [2,5–3,5]

 Ortopédicas 3,0 (1–23) [1,5–3,0]

 Infecciosas 7,36 (1–94) [3,0–5,5]

 Neurológicas 5,46 (1–37) [3,0–5,5]

 Nefrológicas 3,97 (1–11) [3,0–4,0]

 Digestivas 4,41 (1–30) [2,0–3,5]

 Otorrinolaringológicas 4,57 (0–12) [3,0–6,5]

 Hematológicas 3,4 (1–9) [2,5–4,0]

 Metabólicas 8,21(3–14) [6,0–10,5]

 Outros 10,05 (0–280) [2,0–4,0]

Presença de dor N(%) IC 95%

 Sim 481 (38,7) [36,03–41,44]

 Não 761 (61,3) [58,56–63,97]

Uso de instrumento validado 
para avaliação da dor N(%) IC 95%

 Sim 1.172 (88,8) [32,41–38-28]

 Não 79 (11,2) [50,22–51,45]

Escala Utilizada* N(%) IC 95%

  NIPPS (Recém nascidos a 
meses) 70 (5,63) [4,48–7,06]

  FLACC (2 meses a 7 anos 
e neuropatas) 912 (73,37) [70,83–75,75]

 Faces ( 3 anos) 44 (3,52) [2,65–4,72]

 Numérica (>7 anos) 264 (21,32) [19,13–23,68]

Diagnóstico de Enfermagem: 
Dor aguda N(%) IC 95%

 Sim 375 (30,1) [27,61–32,7]

 Não 871 (69,9) [67,3–72,39]

*Uma mesma escala foi utilizada mais de uma vez por um mesmo paciente.
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Tabela 2 – Descrição dos fármacos prescritos – São Paulo, SP, Brasil, 2019.

Medicamentos*
Total de crianças (N = 1251) Crianças com dor (N = 481)

Prescritos
N (%)

Prescritos
N (%)

Realizados
N (%)

Dipirona 1015 (81,1) 428 (88,9) 366 (76,1)

Paracetamol 213 (17,1) 118 (24,5) 110 (22,8)

Cetoprofeno 102 (8,1) 82 (17) 79 (16,4)

Tramal 77 (6,1) 64 (13,3) 63 (13,1)

Cetorolaco 48 (3,8) 35 (7,3) 34 (7,1)

Ibuprofeno 40 (3,2) 21 (4,3) 19 (3,9)

Morfina 18 (1,4) 18 (3,7) 18 (3,7)

Codeína 2 (0,1) 1 (0,2) 1 (0,2)

Gabapentina 2 (0,1) 2 (0,4) 2 (0,4)

Xilocaína Spray 2 (0,1) 1 (0,2) 1 (0,2)

Simeticona 1 (0,07) 0 (0) 0 (0)

Buscopan 1 (0,07) 1 (0,2) 1 (0,2)

Xilocaína Gel 1 (0,07) 1 (0,2) 1 (0,2)

Dolantina 1 (0,07) 1 (0,2) 1 (0,2)

*Algumas crianças tinham mais de um medicamento prescrito e realizado.

Tabela 3 – Manejo da dor por especialidade – São Paulo, SP, Brasil, 2019.

Presença de dor = 481 crianças

Especialidade
Presença de dor Intensidade da dor

Medicamentos

Prescritos Realizados

N(%) Leve
N(%)

Moderada
N(%)

Intensa
N(%)

Média 
(Min-Máx) N (%)

Respiratórias 222 (46,1) 148(66,6) 58 (26,2) 16 (7,2) 1 (1–4) 159 (71,6)

Cirúrgicas 120 (24,9) 20 (16,6) 33 (27,6) 67 (55,8) 2 (1–5) 112 (93,3)

Ortopédicas 30 (6,2) 5 (16,6) 6 (20,0) 19 (63,4) 3 (1–6) 28 (93,3)

Infecciosas 16 (3,4) 5 (31,2) 7 (43,8) 4 (25,0) 2 (1–5) 13 (81,2)

Neurológicas 10 (2,0) 3 (30,0) 2 (20,0) 5 (50,0) 2 (1–4) 10 (100)

Nefrológicas 20 (4,0) 9 (45,0) 10 (50,0) 1 (5,0) 2 (1–5) 17 (85)

Digestiva 18 (3,6) 8 (44,4) 7 (38,9) 3 (16,7) 2 (1–4) 14 (77,7)

Otorrinolaringológicas 12 (2,4) 9 (75,0) 2 (16,6) 1 (8,4) 2 (1–3) 10 (83,3)

Hematológicas 11 (2,8) 3 (27,2) 4 (36,4) 4 (36,4) 1 (1–3) 9 (81,8)

Metabólicas 7 (1,4) 2 (28,6) 2 (28,6) 3 (42,8) 1 (1–3) 7 (100)

Outras 15 (3,2) 9 (60,0) 4 (26,7) 2 (13,3) 2 (1–3) 14 (93,3)

Intensiva Neonatal, observa-se que, no período de 3 dias, 90 
recém nascidos foram submetidos a 2732 procedimentos dolo-
rosos, porém houve apenas 1257 registros em prontuários com 
escalas validadas, e desses apenas 5,6% correspondiam à presença 
de dor(15). Em estudo realizado em Israel com 82 enfermeiros 
pediátricos, 75% relataram que raramente ou nunca fizeram 
uso de escalas validadas, porém documentam queixas álgicas 
em outros locais. Quando questionados frente à razão da baixa 
adesão, 31% relataram dificuldades no uso(19). 

Em um trabalho qualitativo realizado na Suécia, os enfer-
meiros relataram que não faziam uso de escalas para avaliação da 
dor por baixa confiança, pela crença de que não forneciam uma 
avaliação integral, e pela visão de que seu uso era uma carga extra 

de trabalho. Vale ressaltar que esses profissionais reconheceram 
que negligenciaram a avaliação integral, relatando que adotariam 
se houvesse uma padronização na rotina(8); porém, neste estudo, 
observa-se esse padrão mas não uma adesão e realização da 
avaliação com qualidade. 

Mesmo com o uso de escalas validadas, a avaliação da dor é 
subjetiva. O profissional de saúde observa aspectos comporta-
mentais e fisiológicos e seu julgamento sobre dada variável indica 
o escore(10,16), e no caso da escala verbal numérica, considerada 
padrão ouro, a queixa álgica pode não ser valorizada(13). Um 
estudo americano ilustra o exposto, no qual de 178 usuários 
avaliados, 48,2% relataram dor intensa, mas apenas 15% dos 
profissionais documentaram esse escore(7). Pelo fato de o escore 
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depender do julgamento profissional, existe o risco desse adotar 
uma postura mais acomodada e mecânica, e deixar de explorar 
aspectos importantes para a tomada de conduta. Ter a avaliação 
implantada como quinto sinal vital, por exemplo, não garante 
que as avaliações explorem por completo o significado da expe-
riência dolorosa, caso o profissional não esteja bem preparado 
para realizar a avaliação da dor(13), como em hipóteses de alguns 
enfermeiros(8). 

Neste estudo, houve escolha de mais de uma escala vali-
dada para a mesma criança. Isso pode ocorrer em casos em que 
houve agravamento do quadro, diminuindo a capacidade de 
entendimento, compreensão e responsividade diante da avalia-
ção da dor. Ou existe a possibilidade de o enfermeiro escolher 
a escala de avaliação da dor de forma inadequada, devido à falta 
de conhecimento específico sobre a temática ou dificuldade em 
reconhecer características específicas da criança, o que leva a uma 
avaliação subjetiva, com difícil comparação ao longo do tempo, 
não permitindo avaliar uma evolução do quadro da criança(8). 

Considerando que a avaliação seja realizada de forma crite-
riosa e se detecte a presença de dor, espera-se que de maneira 
ágil e cautelosa, estruture-se um plano de cuidados que atenda 
às necessidades da criança, com uso de intervenções, tanto far-
macológicas quanto não farmacológicas, de maneira assertiva. 
A academia Americana de Pediatria e a OMS recomendam a 
associação entre essas medidas para que o manejo da dor ocorra 
de forma mais apropriada e destacam que medidas não farma-
cológicas podem ser mais efetivas que medicações isoladas(2–4,20).

Neste estudo, observa-se que, nas crianças com dor con-
firmada por escalas, 95,6% tinham fármacos prescritos, mas 
apenas 81,7% foram medicadas, o que demonstra que ainda há 
uma hesitação dos profissionais na medicalização da criança. 
Ao comparar esse grupo etário com os adultos, mesmo ambos 
tendo diagnósticos semelhantes, as crianças recebem menor 
quantidade de analgesia e quanto mais novas menor a proba-
bilidade de terem analgesia adequada no ambiente médico(12). 
Esse aspecto é observado em investigação brasileira, que mostra 
que, de 2736 procedimentos dolorosos em neonatos, apenas 
216 desses foram realizados com auxílio de fármacos(15). Essa 
problemática também ocorre no momento da prescrição de 
analgésicos, seja pelo baixo treinamento, baixa prioridade dada 
à dor(p < 0,001)(6), como também pela insegurança na prescrição 
devido aos fármacos na pediatria serem off label, ou seja, não 
serem testados na população pediátrica com baixas evidências 
quanto ao seu uso(1,11).

Os profissionais optam, frequentemente, por medicações da 
classe de anti-inflamatórios não esteroides para tratamento da 
dor(7), como visto neste estudo, mesmo quando há o relato de  
dor intensa. A Organização Mundial da Saúde recomenda, pela 
escada analgésica(3), que o tratamento de dor intensa seja com 
a associação de analgésicos, contemplando opioides e coadju-
vantes, porém neste estudo nota-se que, mesmo com 25,9% 
relatando dor intensa, apenas 3,7% fizeram uso de morfina, 0,4% 
de codeína e 0,4% de Gabapentina. Em investigação na China 
com 211 enfermeiros e 45 médicos, ambos pediatras, 55,7% 
dos enfermeiros e 66,7% dos médicos hesitaram em fornecer 
opioides à criança(14), corroborando com o relato de outro estudo 
no qual, de 199 crianças, menos que 25% receberam prescrição 
de opioides, apesar de classificarem a dor como intensa(5).

Na literatura internacional, as crianças com afecções cirúr-
gicas(21–22) e ortopédicas(12,23) possuem melhor manejo quanto a 
queixas álgicas, o que pode influenciar a avaliação do profissional 
de saúde que, por levar em conta suas experiências prévias, tende 
a priorizar essas especialidades, enquanto subavalia e subtrata 
as afecções que acredita não proporcionar dor. Este estudo cor-
robora o exposto, de que as afecções cirúrgicas e ortopédicas 
foram mais medicadas para dor em comparação às outras espe-
cialidades clínicas (p < 0,05), apesar dessas terem queixas álgicas 
documentadas e medicações prescritas. Assim, cabe refletir: Por 
que crianças com dor, validada por instrumentos específicos, 
ainda são subtratadas? 

Outro ponto, que exemplifica a argumentação, é que 4,3% 
das crianças com dor não tinham nenhum fármaco prescrito e 
não foram submetidas a nenhuma intervenção não farmacoló-
gica. Observam-se aspectos semelhantes em um estudo com 
neonatos submetidos a 2736 procedimentos dolorosos, em que 
80,2% não receberam medidas não farmacológicas passíveis de 
serem aplicadas(15). Neste estudo, foram notadas poucas medidas 
não farmacológicas para alívio da dor, segundo registros em 
prontuários, embora na prática clínica seja notada sua ocorrên-
cia, porém com registros precários. O impresso institucional 
não oferecia campo para registro de tais condutas e isso pode 
favorecer falhas, pois implica na necessidade de registro em outro 
impresso, como neste estudo, em que 1,2% das crianças que 
fizeram uso dessas medidas tiveram o registro encontrado nas 
anotações de enfermagem. Esse achado corrobora estudos de 
auditoria, que demonstram a documentação irregular(13). 

Considerando o período de permanência da equipe de enfer-
magem junto ao paciente, a aplicação de medidas não farmaco-
lógicas pode ser uma ferramenta de trabalho frequente, porém 
ainda se encontra resistência. Em estudo chinês realizado com 
211 enfermeiros e 45 médicos, 12,6% dos enfermeiros e 11,1% 
dos médicos acreditavam que o manejo não farmacológico para 
alívio da dor era inadequado e, consequentemente, não faziam 
uso. Embora esse estudo tenha relatado que os participantes 
receberam treinamentos quanto ao manejo da dor previa-
mente(14), esse achado supõe que, apesar das evidências frente 
à temática representarem uma porcentagem considerável das 
publicações científicas, há dificuldade na transferência desses 
conhecimentos para a prática clínica(24). 

As atitudes profissionais frente a determinada ação ainda 
guiam a prática. Em estudo realizado na Etiópia(9) com 169 
enfermeiros, 35,5% possuíam atitude favorável quanto ao uso 
de medidas não farmacológicas para alívio da dor, sendo 3 vezes 
mais propensos a fazerem uso. Além disso, apesar de o estudo 
chinês(14) ter demonstrado que mesmo com treinamento ainda 
houve resistência, nessa investigação da Etiópia(9) 14,2% possu-
íam treinamento no uso das medidas, e esse se mostrou como 
um preditor positivo para o uso.

Mostra-se relevante que as intervenções não farmacológicas 
estejam integradas dentro da prática de enfermagem. Para tal, 
uma possibilidade é o uso do processo de enfermagem. Neste 
estudo, 30,1% da amostra total e 55,8% das crianças com dor 
tinham o diagnóstico de enfermagem NANDA 00132- Dor 
Aguda. Esse uso pode guiar a prescrição de atividades para a 
equipe técnica e potencializar o uso de medidas não farmaco-
lógicas. Vale ressaltar que uma parte considerável de crianças 
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com relato de dor não tinham o diagnóstico levantado, sendo 
necessário um maior estímulo ao uso para enfermeiros.

O manejo da dor é realizado com etapas cíclicas, e a reava-
liação é o aspecto mais importante pois irá avaliar a eficácia das 
estratégias de gerenciamento, do plano de cuidado e, consequen-
temente, a necessidade de mudanças para proporcionar alívio 
adequado(14). Porém, neste estudo, apenas 40,3% das crianças 
com dor tiveram sua dor reavaliada. Diante da ausência desses 
registros, fica implícito que ocorre uma quebra no fluxo de ações 
que favoreceria o alívio da dor de crianças internadas. Essa falha 
pode evidenciar o desconhecimento técnico da equipe e a falta 
de reconhecimento da sustentabilidade do processo de manejo 
da dor. 

Para todo o manejo da dor é fundamental a expertise de 
quem realiza as etapas na intenção de propor um plano de 
ações assertivo. Porém, conforme os achados demonstrados 
previamente, há pouco investimento em treinamento dos pro-
fissionais sobre a dor, que reflete diretamente na prática clínica. 
Em investigação na África que avaliou o conhecimento de 180 
enfermeiros no manejo da dor, apesar de receberem uma pon-
tuação geral boa, 38,9% demonstraram conhecimento insatis-
fatório em relação à avaliação da dor e ao uso de analgésicos em 
crianças(11). Para além dos citados, há diversas outras barreiras(6), 
porém identificá-las não é a única forma de modificar a realidade 
vigente, sendo necessária a criação de estratégias.

Uma possibilidade é a estruturação de protocolos institucio-
nais para manejo da dor, construídos em conjunto com a equipe 
que presta cuidado à criança, o que favorece o entendimento das 
reais necessidades de ambos. Na Espanha, de 191 profissionais 
de saúde, 96% reconheceram a necessidade da formulação de 
protocolos(17). Na África, 11 enfermeiros pediátricos foram ava-
liados após a implementação de um protocolo, e 97,1% alteraram 
as suas práticas positivamente(11). No Canadá, após a imple-
mentação de um protocolo institucional de manejo da dor em  
16 unidades hospitalares, com acompanhamento do seguimento 
em 3 anos, observou-se que, de fato, a dor foi mais avaliada 
com instrumentos validados (p = 0,01) e houve aumento no uso 
de analgésicos (p = 0,04); entretanto, o processo não manteve 
constância e os profissionais pararam de seguir rigorosamente as 
etapas preconizadas e realizaram o processo de forma mecânica,  
com o manejo pautado em seu julgamento com crenças 
e valores(25).

Assim, observa-se que os protocolos institucionais são 
preditores positivos para a mudança no contexto de avaliação  
da dor(11,25). Porém, para além dele, é necessário o aperfeiço-
amento da equipe responsável pelo manejo da dor, com edu-
cação continuada, baseada em estratégias que foquem em 
tornar a dor importante, compreendida, visível e mais bem 
manejada(1,14). A expertise dos profissionais pode ser a chave 

para as melhores práticas, mas desempenhar essa função exige 
conhecimento técnico-científico e esforço diário para manter a 
constância nesse processo(25). Em estudo americano que avaliou 
a implementação de estratégias de aperfeiçoamento da equipe  
frente ao gerenciamento da dor, a educação continuada  
mostrou-se como um preditor positivo na melhoria das práticas 
da equipe(6). 

Há influência das crenças e valores pessoais na condução 
do manejo da dor. As relações de poder implícito entre os pro-
fissionais de saúde e as crianças e entre os vários membros de 
todas as equipes de saúde permeiam a dinâmica de atendimento 
dentro da instituição, podendo influenciar na tomada de decisão 
mais assertiva em relação ao controle da dor. Assim, torna-se 
relevante que as práticas citadas sejam incluídas e reconhecidas 
quanto à importância do manejo dentro da cultura institucional 
e sejam oferecidas possibilidades de integração da equipe. Com 
a readaptação das práticas, as crianças hospitalizadas podem ter 
a experiência em um contexto onde a dor existe, mas seu alívio 
pode ser manejado.

Este estudo apresentou como principal limitação a ausên-
cia da coleta de dados referentes à unidade de internação e  
ao quadro clínico da criança; a inadequação do preenchimento 
do instrumento institucional de avaliação da dor; e o registro  
reduzido das ações realizadas para o manejo da dor pelos  
profissionais de enfermagem. 

CONCLUSÃO
Este estudo demonstra que o manejo da dor em crianças 

hospitalizadas ainda se mostra ineficaz. A avaliação, mesmo que 
padronizada pela instituição coparticipante, não é  realizada de 
forma plena. As intervenções têm enfoque farmacológico, os 
profissionais de saúde propiciam melhor manejo às  afecções 
cirúrgicas e ortopédicas em comparação com especialidades  
clínicas, apesar de essas terem queixas álgicas presentes.  
As medidas não farmacológicas são pouco realizadas, assim 
como a reavaliação após intervenções. 

A partir do conhecimento sobre o perfil das crianças com 
dor, surge a possibilidade de realizar junto à equipe multiprofis-
sional uma abordagem que viabilize ações para o alívio da dor 
de forma abrangente, mas individualizada, de acordo com cada 
especialidade clínica, reconhecendo necessidades, com integra-
ção da subjetividade e etapa do desenvolvimento da criança em 
uma avaliação criteriosa que permita a elaboração de um plano 
de cuidado individual e humanizado. Nota-se a necessidade 
da formulação de um protocolo institucional para manejo da 
dor, com educação continuada para aperfeiçoamento da equipe 
profissional de forma a tornar a dor importante, compreendida, 
visível e mais bem manejada. 

RESUMO
Objetivo: Caracterizar o manejo da dor em crianças hospitalizadas. Método: Estudo observacional do tipo transversal, com abordagem 
quantitativa, de caráter retrospectivo e descritivo, realizado em um Hospital secundário do Município de São Paulo, por meio de análise 
de 1.251 prontuários de crianças internadas na divisão pediátrica. Os dados foram tabulados e analisados por meio de estatística descritiva. 
Resultados: Um total de 88,8% das crianças foi avaliado para dor com instrumentos padronizados e 86% tinham analgesia prescrita. Dentre 
as avaliações, 37,8% das crianças apresentaram dor; dessas, 26% apresentaram dor intensa, maior nas afecções ortopédicas; 18,3% não foram 
medicadas, mesmo com presença de dor e analgesia prescrita; 4,3% não tinham analgésicos prescritos; apenas 0,4% receberam medidas não 
farmacológicas e 40,3% tinham registro de reavaliação. Os profissionais propiciaram maior analgesia a crianças com afecções cirúrgicas e 
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ortopédicas em comparação às afecções clínicas (p < 0,05). Conclusão: O manejo da dor em crianças hospitalizadas mostra-se ineficaz, desde as 
avaliações iniciais até as reavaliações após intervenções, com priorização de ações medicamentosas guiadas pelo julgamento profissional frente a  
queixa álgica.

DESCRITORES
Dor; Manejo da Dor; Saúde da Criança; Enfermagem Pediátrica.

RESUMEN
Objetivo: Caracterizar el manejo del dolor en niños ingresados. Método: Estudio observacional del tipo transversal, con abordaje cuantitativo, 
de carácter cuantitativo, de carácter retrospectivo y descriptivo, realizado en un Hospital secundario de la ciudad de São Paulo, por medio de 
análisis de 1.251 prontuarios de niños ingresados en el sector pediátrico. Los datos fueron tabulados y analizados por medio de estadística 
descriptiva. Resultados: un 88,8% de los niños fueron evaluados para dolor con instrumentos patrón y un 86% tenían analgesia prescripta. En 
las evaluaciones, un 37,8% de los niños presentaron dolor; de ésos un 26% presentaron dolor intenso, superior en las afecciones ortopédicas; 
un 18,3% no fueron medicados, incluso con presencia de dolor y analgesia prescripta; un 4,3% no tenían analgésicos prescriptos; sólo un 0,4% 
recibieron medidas no farmacológicas y un 40,3% tenían registro de reevaluación. Los profesionales propiciaron analgesia superior a niños con 
afecciones quirúrgicas y ortopédicas en comparación a las afecciones clínicas (p < 0,05). Conclusión: El manejo del dolor en niños ingresados 
demuestran ser ineficaces, desde las evaluaciones iniciales hasta las reevaluaciones tras intervenciones, con prioridad de acciones farmacológicas 
gestionadas por el juzgamiento profesional frente a la queja álgica.

DESCRIPTORES
Dolor; Manejo del Dolor; Salud del Niño; Enfermería Pediátrica.
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